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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
.M.l.NlSrtRl~ P 'li,Íu._/cO DO DJSTrtlTO F['pJ;RAL li: TI!:RR1TORlOS 

M",isrÉRIO PÚBC'CO pO ''l''AAB.<LHO DA 10- lU:G.iÁo 
MINIsrtruo .P<!~L!CO DE CONTAS /lO DISTRITO ,FEDERAL 

PÁG . B2 

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA N°. 00112007 

o MINISTÉR):O PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, 

'-' representado pelo seu Procurador-Geral de Justiça, LEONARDO AZEREDO 

BANDARRA e os Promotores de Justiça de Defesa do Patrimônio e Social, 

ANA CAROLINA ',MARQUEZ e IV ALDO CARVALHO GONÇALVES 

LEMOS JÚNIOR, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRÃBALHO DA .10' 

REGIÃO, representado pelo seu Procurador-Chefe, MAURíCIO CORREIA 

DE MELLO,- e o MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO DISTRITO 

FEDERAL, através de sua Procuradora,.Geral em r exercício, CLÁUDIA 

FERNANDA DE OLIVEIRA PEREIRA, com base no art. 5°, § 6°, da Lei 
, - ' 

7.347/85 , e o DISTRITO FEDERAL, através de seus representa,ntes legais 

RAIMUNDO.;pA SJL V A RJ.BE~RO, Secretário de Estado de Justiça, Direitos 

Humanos e Cidadania e RIC~RDO PINHEIRO PENA,., Secretário de Estado 

de Planejamento e Gestão e, 

, 
CONSIDERANDO que o acesso a cargos ou a empregos públicos somente 

se viabiliza através da submissão e aprovação do -respec~ivo candidato em 

I concurso públiêo de provas ou de provas e títulos, disciplinado pél~ art. 37, 

inciso rr, da Carta de 1988; 

CONSIDERANDO, . que o Enunciado 331 ' do Tribunal Superior do 

Trabalho ' estabelece que a mera contratação de trabalhadores PO! empresa 

~~~j 
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, , ~ :, fi' MunSTt1U~ PVB.L~CO DO DISTr.no F:tDJX.U, E ll:iltriÓIUOS @ 
" MII'IJíi1Ul0P'OB~U:::6MT:RABA.L~o-J)Alo-Rl:çJ.\o { , {J 5 . 
. ' M .. "rtlUó ~"'>ÇO ot CONU, 00 D"TlUTO F .. ' .. L " '. ' " , , );;;j--~'--

interposta é ilegal, consagrando entendimento jurisprndencial q\le não admite. a ' .~.~:" 
, 

loca9ão de mão-decobra no âmbito da adminis,tração pública; 

CONSrpERANDO que eventuai SOlução de continuidade na prestação dós 

serviços, que ' eram desenvolvidos por pessoal irregulannente contratado, advinda 

de lUll ' brusco processo de régplarização da situaçãó trabalhista, poderia gera~ 

ofensa a bem jurfdico de igual importância àquele ~telado neste termo de 

compromisso; 

.. , 
CONSIDERANDO a necessidade de se promover, a adequação da 

{:~ 

$ituação, dentro de um cronograma previamente estabelecido, a fim de ' prese,rvar 

o princípio da continuidade dos serviços públicos; 
.' 

CONSIDERANDO, por fim, o que c~msta do procedime~to investig~tório 

n° 472/2000, da Procuradoria Regional'do Trabalho da 1 O" Região, ' 

RESOLVEM CELEBRAR 

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 
, ' 

nos seguintes t~rmos: 

CLAÚSULA PRIMEIRA- Tendo em ' vista que o presente t~rmo \ de 

compromisso deye 'garantir a continuidade e a-efieiência dos serviços públicos 

essenciais c visando evitar possfvel situação de calamidade pública na proteção 

da criança e do adolescente, na execução das medidas ' socioeducativas, o 
I 

DISTRITO FEDERAL compromete-se a promover a contratação temporária de 

trabalhadores~ para atendim~nto de necessidade de excepcional interesse público, 

sem processo seletivo simplificado, pelo prazo necessário para a realização dos 

certames previstos na cláusula segunda. 



3/4

05/11/~007 16 : 16 33439 71 5 SSA-MPDFT 

Parágrafo 10 O 'número de trabalhadores, bem como seus cargos, rotações 

nomes constam do Anexo I deste tenno. 

Parágrafo 20 Em caso' de necessidade de substituição de. trabaihador temporário, 

o DISTRITO FEDERAL encaminhará aOs -Ministérjos Público~, no prazo. 
, 

máximo de cinco dias, a contar 'da dªta da celebração deste temlO, a justificativa 

respectiva e a relação dos trabalhadores substituídos e dos substitutos, 

Parágrafo- 3° O DISTRITO; FEDERAL deverá instaurar processo seletivo 

simplificado para os fututos casos de substituições. 
~ , 

CLÁUSULA' SEGUNPA - O DISTRITO FEDERAL compromete--se a criar 

e/ou estrutura" a carreira, iniciar e concluir concurso.pú.plico, para provimento de 

cargos para prestação de serviços no atendimento socioeducativo, no pra~o de até 

doze mes(!s, com efetiva nomeação e posse. 

CLÁUSULA TÉRCEIRA - O descumprimento de qualquer cláusula deste 

termo de ajustamento de conduta implicará ,o pagamento de multa devida -ao , 
Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta 

mil reais) por dia de atraso de descumprimento, a partir da notificação feita pelo 

Ministério Público. 

'Parágrafo 1° O agente 'ou servidor pú,blico, que, em nome da Administração 

Pública, fmnar ou permitir que terceiros, \!stranhos à Administração, firmem 

contrato de prestação de serviços nas fOIUlas contrárias às estabelecidas neste 

termo de compromisso será responsável solidário por qualquer contratação ' 

irregular, respondend,o pela multa prevista no caput desta cláusula; sem prejulzo 

das demais cotninaçôes legais. 
, , . 

Parágrafo 2° A cobrança da multa não isenta o DISTRITO FEDERAL do 

cu';llprimento das obrigações contidas neste temio. 

\' , 
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I CLÁUSULA QUARTA - , Este termo produzirá ef6itos leg~is ' a p~rtir de sua \ ~'$ , 
celebi:ação. 

Estandq assim justo e compromissado, . fimla o eresente 

instnunento, para que produz.a os seus efeitos legais. 

" ' 

Brasília/DF, 27 de fevereiro de 200'Z 

LEONARDO AZEREDO BANDAR,RA 
Procurador-Geral de Justiça1:lo Distrito Federal e Territórios 

. V-- '~ . 
IV4-LDO CARVALHO GONÇALVES LEMOS JÚNIOR 
Promotor de Justiça de Defesa do Patrimônio P.úblic~cial 

,." , , " . ./,-""'~~. ": 

\~ __ ;J7CA~OLIN;;;~~' / < 
Promotora de Jusllça Adjunta de Defesa do pa~No Público e Social 

, "'-) . 
. r:-.k;J 

k-~--<' . ..vt-~ c. ..J.'~- ?--.L~_V-<:. <;:' 

. URtCIO CORREIA DE MELLO 
r-Chefe do Ministério Público do Trablj.!ho da 10" Região 

( ... ,'~~~.(:,:",:­
. CLÁVDIAFERNA 

Procuradora-G';;:al em exercício 
A D$ OLWEIRA PEREIRA . 
nistério Público de Contas· do Distrito Federal 


